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DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. REVISÃO DE
CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE.
RETORNO DOS AUTOS. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça da Paraíba
que, em apelação nos autos de ação revisional de contratos bancários de
empréstimo pessoal, limitou os juros remuneratórios à taxa média de mercado
divulgada pelo Bacen por considerar abusiva a taxa pactuada, sem analisar as
peculiaridades do caso concreto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a limitação dos juros
remuneratórios com base apenas na taxa média de mercado divulgada pelo Bacen é
suficiente para caracterizar a abusividade, sem a análise das circunstâncias
específicas do caso concreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ estabelece que a revisão das taxas de juros
remuneratórios deve considerar a caracterização de relação de consumo e a
presença de abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem
exagerada, levando-se em conta fatores como o custo de captação dos recursos e o
risco envolvido na operação.
4. A decisão do Tribunal de origem não está de acordo com a jurisprudência do
STJ, pois utilizou como único parâmetro a taxa média de mercado divulgada pelo
Bacen, sem analisar efetivamente eventual vantagem exagerada.
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5. É necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que, à luz dos
requisitos estabelecidos pela jurisprudência do STJ, proceda a novo julgamento,
considerando as particularidades do caso concreto e verificando a existência de
abusividade dos juros remuneratórios.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso provido a fim de que os autos sejam devolvidos à origem para novo
julgamento.
Tese de julgamento: "1. A revisão das taxas de juros remuneratórios deve
considerar a caracterização de relação de consumo e a presença de abusividade
capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada. 2. A limitação dos
juros com base apenas na taxa média de mercado não é suficiente para caracterizar
abusividade sem análise das circunstâncias do caso concreto".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, III,  e ; CDC, art. 51, § 1º.a c

STJ, REsp n. 1.061.530/RS, relatora MinistraJurisprudência relevante citada: 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 08; STJ, AgInt no AREsp n.22/10/20
2.007.281/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

22; STJ, REsp n. 2.009.614/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira12/9/20
Turma, julgado em 22.27/9/20

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por unanimidade, dar provimento ao25/03/20 31/03/20
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .01 de abril de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. REVISÃO DE 
CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. 
RETORNO DOS AUTOS. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça da Paraíba 
que, em apelação nos autos de ação revisional de contratos bancários de 
empréstimo pessoal, limitou os juros remuneratórios à taxa média de mercado 
divulgada pelo Bacen por considerar abusiva a taxa pactuada, sem analisar as 
peculiaridades do caso concreto.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a limitação dos juros 
remuneratórios com base apenas na taxa média de mercado divulgada pelo Bacen é 
suficiente para caracterizar a abusividade, sem a análise das circunstâncias 
específicas do caso concreto.

III. Razões de decidir
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3. A jurisprudência do STJ estabelece que a revisão das taxas de juros 
remuneratórios deve considerar a caracterização de relação de consumo e a 
presença de abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada, levando-se em conta fatores como o custo de captação dos recursos e o 
risco envolvido na operação.

4. A decisão do Tribunal de origem não está de acordo com a jurisprudência do 
STJ, pois utilizou como único parâmetro a taxa média de mercado divulgada pelo 
Bacen, sem analisar efetivamente eventual vantagem exagerada.

5. É necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que, à luz dos 
requisitos estabelecidos pela jurisprudência do STJ, proceda a novo julgamento, 
considerando as particularidades do caso concreto e verificando a existência de 
abusividade dos juros remuneratórios.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso provido a fim de que os autos sejam devolvidos à origem para novo 
julgamento.

Tese de julgamento: "1. A revisão das taxas de juros remuneratórios deve 
considerar a caracterização de relação de consumo e a presença de abusividade 
capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada. 2. A limitação dos 
juros com base apenas na taxa média de mercado não é suficiente para caracterizar 
abusividade sem análise das circunstâncias do caso concreto".

 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, III, a e c; CDC, art. 51, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.061.530/RS, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008; STJ, AgInt no AREsp n. 
2.007.281/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
12/9/2022; STJ, REsp n. 2.009.614/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 27/9/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CREFISA S.A. – CRÉDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra a decisão de fls. 495-496, da 

Presidência do STJ, que não conheceu do recurso especial em razão da aplicação 
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analógica da Súmula n. 284 do STF.

A agravante sustenta que a Súmula n. 284 do STF não se aplica ao caso, 

uma vez que foram indicados os dispositivos violados.

Ademais, reitera que o reconhecimento da abusividade dos juros 

remuneratórios depende da análise específica das circunstâncias do caso concreto, 

não sendo suficiente o mero cotejo com a taxa média apresentada pelo Bacen.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

submetido ao colegiado.

Não foram apresentadas contrarrazões ao agravo interno, conforme 

a certidão de fl. 518.

É o relatório.

VOTO

Razão assiste à agravante quanto à não incidência da Súmula n. 284 do 

STF, uma vez que os artigos violados foram devidamente especificados.

Assim, na forma do art. 259, § 6º, do RISTJ, reconsidero a decisão de fls. 

495-496 e passo a nova análise das razões do recurso especial.

O recurso especial, fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição 

Federal, foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de Paraíba em 

apelação nos autos de ação revisional de contratos bancários de empréstimo 

pessoal.

O julgado foi assim ementado (fl. 384):

 
APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE 

EMPRÉSTIMO. JUROS ACIMA DA TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
POSSIBILIDADE, DESDE QUE NÃO CARACTERIZADA ABUSIVIDADE. 
SÚMULA Nº 382 DO STJ. ONEROSIDADE DEMONSTRADA. 
ADEQUAÇÃO. DEVOLUÇÃO NA FORMA SIMPLES. PRECEDENTES DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DANO MORAL INEXISTENTE. 
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MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS 
APELATÓRIOS.

 

No recurso especial, a ora agravante aponta, além de dissídio 

jurisprudencial, violação do art. 51, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor.

Sustenta que os contratos são plenamente válidos, tratando-se de 

atos jurídicos perfeitos, por isso constituem lei entre as partes, razão pela qual é 

descabida sua invalidação.

Argumenta que o Tribunal de origem reconheceu a abusividade dos juros 

remuneratórios mediante simples cotejo com a taxa média de mercado publicada 

pelo Bacen, ausente análise individualizada das peculiaridades do caso concreto, 

contrariamente ao decidido no REsp n. 1.061.530/RS.

Requer o provimento do recurso e a inversão dos ônus de sucumbência 

caso a demanda seja provida.

Passo, pois, à analise das preposições deduzidas.

I - Juros remuneratórios

A Segunda Seção do STJ, no Recurso Especial n. 1.061.530/RS, 

processado segundo o rito previsto no art. 543-C do CPC de 1973, consolidou o 

entendimento de que as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos 

juros remuneratórios estipulados na Lei de Usura; de que aos contratos de mútuo 

bancário não se aplicam as disposições do art. 591, c/c o art. 406, ambos do CC de 

2002; e de que a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por 

si só, não indica abusividade.

Dessa forma, "é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 

situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, 
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§ 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do caso 

concreto".

Considerando o entendimento firmado no julgamento do recurso especial 

repetitivo acima indicado, as Turmas da Segunda Seção do STJ já esclareceram 

também que a limitação da taxa de juros, com base apenas no fato de estar acima 

da taxa média de mercado, não encontra respaldo na jurisprudência desta Corte, 

uma vez que devem ser observados diversos fatores para a revisão da taxa de juros, 

tais como o custo de captação dos recursos, o spread da operação, a análise de 

risco de crédito do contratante, ponderando-se a caracterização da relação de 

consumo e eventual desvantagem exagerada do consumidor.

Para melhor compreensão, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADA. ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP N. 1.061.530/RS. CAPITALIZAÇÃO DOS 
JUROS. JUROS COMPOSTOS. MORA NÃO CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE 
DECISÃO CITRA PETITA. LITISPENDÊNCIA. REEXAME CONTRATUAL E 
FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.

1. A eventual redução da taxa de juros, somente pelo fato de estar acima da 
média de mercado, sem que seja mencionada circunstância relacionada ao custo da 
captação dos recursos, à análise do perfil de risco de crédito do tomador e ao spread 
da operação, apenas cotejando, de um lado, a taxa contratada e, de outro, o limite 
aprioristicamente adotado pelo julgador em relação à taxa média divulgada pelo 
Bacen – estaria em confronto com a orientação firmada na Segunda Seção desta 
Corte, nos autos do REsp 1.061.530/RS.

[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 

2.007.281/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
12/9/2022, DJe de 19/9/2022, destaquei.)

 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. REVISÃO. CARÁTER ABUSIVO. REQUISITOS. 
NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.

[...]
4. Deve-se observar os seguintes requisitos para a revisão das taxas de juros 

remuneratórios: a) a caracterização de relação de consumo; b) a presença de 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada; e c) a 
demonstração cabal, com menção expressa às peculiaridades da hipótese concreta, 
da abusividade verificada, levando-se em consideração, entre outros fatores, a 
situação da economia na época da contratação, o custo da captação dos recursos, o 
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risco envolvido na operação, o relacionamento mantido com o banco e as garantias 
ofertadas.

5. São insuficientes para fundamentar o caráter abusivo dos juros 
remuneratórios: a) a menção genérica às "circunstâncias da causa" – ou outra 
expressão equivalente; b) o simples cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato 
e a média de mercado divulgada pelo BACEN e c) a aplicação de algum limite 
adotado, aprioristicamente, pelo próprio Tribunal estadual.

6. Na espécie, não se extrai do acórdão impugnado qualquer consideração 
acerca das peculiaridades da hipótese concreta, limitando-se a cotejar as taxas de 
juros pactuadas com as correspondentes taxas médias de mercado divulgadas pelo 
BACEN e a aplicar parâmetro abstrato para aferição do caráter abusivo dos juros, 
impondo-se, desse modo, o retorno dos autos às instâncias ordinárias para que 
aplique o direito à espécie a partir dos parâmetros delineados pela jurisprudência 
desta Corte Superior.

7. Recurso especial parcialmente provido. (REsp n. 2.009.614/SC, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022, 
destaquei).

 

Acrescente-se que, no julgamento do REsp n. 1.061.530/RS, ficou 

vencida a proposta da Ministra relatora de estabelecer critérios objetivos para a 

aferição da abusividade dos juros remuneratórios, mediante a fixação de um teto a 

partir da taxa média informada pelo Banco Central à época da contratação, 

prevalecendo o entendimento de impossibilidade de estipulação do teto de juros 

aceitável com base apenas na taxa média de mercado, devendo a abusividade ser 

aferida no caso concreto, pois dependente da análise dos diversos fatores acima já 

indicados.

Nesse sentido, o seguinte precedente: REsp n. 1.821.182/RS, relatora 

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 

29/6/2022.

No caso em apreço, o Tribunal a quo limitou os juros remuneratórios do 

contrato sub judice à taxa média de mercado divulgada pelo Bacen, porquanto 

concluiu que a taxa nele pactuada caracterizava abusividade, nestes termos (fl. 387, 

destaquei):

 
Com efeito, do exame do extrato de operação colacionado aos autos, 

percebe-se claramente que a taxa efetiva de juros o anual no contratos objeto 
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da presente demanda estava muito acima da média de mercado, de acordo com 
dados extraídos do Banco Central do Brasil. 

Nestas circunstâncias, de acordo com o posicionamento do STJ, devem ser 
fixados os juros remuneratórios à taxa média de mercado, in verbis

 

Assim, o Tribunal de origem limitou-se a afirmar que a taxa de juros 

remuneratórios fora pactuada acima da taxa média de mercado estipulada pelo 

Bacen, sem apresentar outros fundamentos a respeito do tema.

Esse entendimento não está de acordo com a jurisprudência do STJ, 

considerando que a Corte a quo utilizou como único parâmetro a taxa média de 

mercado divulgada pelo Banco Central, deixando de analisar efetivamente eventual 

vantagem exagerada, que justificaria a limitação determinada para o contrato de 

empréstimo pessoal.

Dessa forma, é necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem 

para que, à luz dos requisitos estabelecidos pela jurisprudência do STJ, proceda a 

novo julgamento, considerando as particularidades do caso concreto e verificando 

a existência de abusividade dos juros remuneratórios.

II - Conclusão

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a 

decisão de fl. 520, conhecer do agravo e, conhecendo do recurso especial, dar-lhe 

provimento a fim de determinar a devolução dos autos à origem para que novo 

julgamento seja realizado, avaliando-se eventual abusividade dos juros 

remuneratórios de acordo com os parâmetros estabelecidos pela jurisprudência do 

STJ.

É o voto.
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Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : JOEL NEVES
ADVOGADO : CAIO CÉSAR DANTAS NASCIMENTO - PB025192

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : JOEL NEVES
ADVOGADO : CAIO CÉSAR DANTAS NASCIMENTO - PB025192

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03/20
25 a 25, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do31/03/20
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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